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Resumo: 
O suicídio é uma das principais causas de morte em todo o mundo. A OMS tem-se preocupado em prevenir 

este fenómeno que é hoje um problema global. Portugal acompanha o panorama internacional neste contexto, 
com uma taxa que ronda os 10 suicídios por 100 000 habitantes, valor que está abaixo da média europeia. 

O objetivo geral deste trabalho é o de procurar identificar a realidade nacional neste domínio em termos 
de distribuição geográfica ao longo da extensão da costa marítima portuguesa, analisando, especificamente, a 
situação do Domínio Público Marítimo, comparando os resultados com o restante território.

São analisados dados do INE por concelho (entre 2000 e 2014) e da Direção-Geral da Autoridade Marítima 
(DGAM), de 2010 a 2016. Com base nos dados recolhidos do INE é possível concluir que o fenómeno do suicídio 
em Portugal apresenta, em geral, uma preocupante tendência de aumento. Em termos da análise realizada por 
unidade territorial “município” verifica-se que existem áreas do território onde a taxa de suicídio é muito su-
perior às restantes. Em números absolutos, é percetível a maior incidência deste fenómeno em alguns concelhos 
do litoral. Numa análise da taxa de suicídio, os dados não são tão claros, à exceção do Porto e de Lisboa que 
continuam a destacar-se. Os dados da DGAM mostram o elevado número de suicídios em espaços do DPM, com 
quase 2 suicídios por mês. Este número, que aumentou de 2010 a 2012, mas decresceu desde então, tem a sua 
maior expressão em locais bem definidos como algumas infraestruturas e falésias com grande altura. 

Palavras-chave: Suicídio; Domínio Público Marítimo; Litoral; Prevenção.

Abstract:
Suicide is one of the leading causes of death worldwide. World Health Organization (WHO) has been taking 

this phenomenon very seriously as it is considered nowadays a global concern. Portugal is no exception and 
follows the international tendency with the suicide rate around 10 in 100,000 inhabitants, still a number below 
the average of the European Union.

The purpose of this study is to better understand the Portuguese reality on this topic in terms of geogra-
phical distribution along the Portuguese maritime coast, focusing in the Maritime Public Domain (MPD) and 
comparing the results to the available data on the rest of the Portuguese territory.

We have carried out a study in which we analyze data collected by Statistics Portugal from 2000 to 2014 
as well as by the Maritime Authority Directorate General (MADG) over a more extended period of time, from 
2000 to 2016. According to the data collected it is possible to confirm that the number of suicides in Portugal 
is, in general, worryingly growing. Comparing the results by municipalities it is possible to verify that some areas 
of the Portuguese territory show a far higher rate of suicide than others. It is also possible to verify a higher 
incidence of suicides in some areas along the seacoast. 

In a territorial analysis of the suicide rate, data is not so clear, with the exception of Oporto and Lisbon 
regions that keep standing out. Data collected by MADG show a high number of suicides in MPD spaces, with 
almost 2 suicides each month. This number, which has been increased from 2010 to 2012 but has declined since 
then, has its greatest expression in well-defined locations such as some high infrastructures and high cliffs

Keywords: Suicide; Maritime Public Domain; Seashore; Prevention.

https://doi.org/10.14195/0871-1623_36_1
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Introdução

Não se sabe ao certo desde quando é que o ser 
humano se sentiu atraído por colocar fim à própria 
vida. No reino animal, embora haja situações em que 
os cientistas pensam que pode estar-se perante 
suicídio - como é o caso de algumas espécies de 
baleias, escorpiões, aranhas, aves ou lemingues, 
entre outros - não está provado que se trate deste 
tipo de fenómeno. No homem, também não se crê 
que o suicídio tenha surgido cedo na evolução da 
espécie, daí que não seja fácil perceber o motivo 
pelo qual esta forma de morte grassou entre os hu-
manos. Hoje, é comummente aceite que é um fenó-
meno sociológico e, portanto, o seu início deve estar 
relacionado com a complexificação do processo de 
vida em sociedade.

São preocupantes os números mais atuais re-
lacionados com o suicídio. De acordo com informação 
da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2016), ocor-
re no mundo um suicídio a cada 40 segundos, o que 
equivale a cerca de 2200 por dia e próximo de 
1 milhão por ano. Esta Organização estima que em 
2020 este número possa subir para cerca de 1,5 
milhões de mortes por ano. De salientar, a este res-
peito, que, por cada caso de suicídio consumado, 
existem cerca de 20 tentativas com o mesmo fim. 
Um dado igualmente preocupante, pela faixa etária 
a que refere, mostra que o suicídio mata hoje mais 
jovens do que o vírus VIH (OMS, 2015). São, de fac-
to, números que merecem a atenção da sociedade 
e, em particular, dos que têm responsabilidades na 
área da saúde humana. 

O suicídio tem sido objeto de inúmeros estudos 
e análises tanto a nível nacional como internacional, 
havendo múltiplas formas de o abordar enquanto 
tema de estudo. Um dos problemas associados ao 
suicídio prende-se com os custos económicos que 
acarreta, fazendo com que seja considerado um dos 
problemas sociais de maior impacto e uma das mais 
prementes questões da saúde pública.

O que leva um ser humano a pôr termo à vida 
é uma questão para a qual já muitos tentaram obter 
resposta, mas que continua a ser entendido como um 
conjunto de variáveis que fazem parte de uma fór-
mula difícil de resolver. O ato do suicídio tem sempre 
um significado, pois é através dele que se responde 
a problemas de diversa ordem que vão crescendo 
dentro do potencial suicida. 

A ideia de fazer um trabalho sobre este tema 
surgiu de uma das últimas experiências profissionais 
do primeiro autor que, enquanto capitão do porto 
de Sines e Comandante Local da Polícia Marítima, 
mais especialmente nas funções de Comandante das 

Operações de Socorro no espaço de jurisdição da 
Autoridade Marítima Nacional, onde se inclui o Do-
mínio Público Marítimo (DPM), se viu confrontado 
com a necessidade de coordenar dezenas de ações 
de socorro a vítimas de diversas tipologias no DPM, 
onde se incluíram vários suicídios e muitas mais 
tentativas abortadas.

Neste trabalho, analisa-se a realidade nacional 
a este respeito a partir de dados do INE e da DGAM. 
Do ponto de vista geográfico, coloca-se o enfoque 
no DPM. O DPM compreende uma faixa costeira de 
50 metros ao longo da costa e assume-se como uma 
parcela territorial de grande atratividade para a 
população.

O suicídio como tema de estudo

De acordo com o dicionário da língua portu-
guesa, da Porto Editora, o termo suicídio refere-se 
ao ato ou efeito de suicidar-se, de dar a morte a si 
mesmo, e tem origem no latim sui de “si”+-cidĭu-, 
de caedĕre, “matar”. 

O suicídio é um fenómeno que encerra, em si 
mesmo, uma grande complexidade, tendo sido alvo 
da atenção de muitos especialistas na área da saúde, 
mas também de filósofos e sociólogos. É um tema 
difícil de abordar, pela sensibilidade que encerra, 
mas nem por isso tem deixado de ser estudado qua-
se até à exaustão. Existem, porventura, milhares de 
trabalhos escritos subordinados a este tema, tentan-
do analisar meticulosamente que tipo de situações 
podem levar a que um ser humano decida, por von-
tade própria, e pela sua própria mão, pôr fim à vida. 

A OMS (2016) considera dramática a situação 
mundial a este respeito, uma vez que o suicídio não 
afeta apenas o suicida; pelo contrário, tem reper-
cussões a nível familiar, comunitário e mesmo de 
todo um país. Pode, assim, ser considerado um ver-
dadeiro problema de saúde pública. A OMS refere 
ainda que as mortes por suicídio ultrapassam as 
provocadas por todos os conflitos mundiais.

Uma das principais abordagens a este fenóme-
no é feita, como já se disse, do ponto de vista so-
ciológico, sendo esta a área científica que mais es-
tudos têm produzido. Quase todos os trabalhos 
realizados neste contexto tem uma componente que 
procura soluções que permitam evitar este ato soli-
tário ou coletivo1. Se há situações em que a deter-
minação é tão grande que o ato vai certamente 
ocorrer, independentemente do tempo, do local e da 

1	  São conhecidos muitos casos de suicídios coletivos, ou em massa, em 
coletividades sociais ou religiosas em que todos os elementos cometem 
suicídio ao mesmo tempo.
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forma, outras existem em que um acompanhamento 
e tratamento adequados podem demover o potencial 
suicida desta tendência dando-lhe, novamente, uma 
razão para viver. Porque, afinal, é disso que se trata: 
razão, ou razões para viver. 

Os indicadores mundiais sobre este tema são 
verdadeiramente preocupantes. A taxa de mortali-
dade por suicídio é de 16 por 100.000 habitantes, 
sendo a 13.ª causa de morte em geral; mas surge 
como 3.ª causa de morte na faixa etária entre 15 e 
os 34 anos, e 2.ª na faixa etária dos 15 aos 19 
(OMS, 2016). Em muitos países da Europa, os suicídios 
ultrapassam largamente o número de mortes nas 
estradas, o mesmo se passando noutros locais do 
globo.

Segundo a OMS (2016), em 2014 Portugal surgia 
em 88.º lugar na lista de países com a taxa de sui-
cídio mais baixa, com 8,49 mortes por 100 000 ha-
bitantes. 

Preocupada com as consequências desta causa 
de morte prematura, e com a tendência de aumento 
observada, a OMS publicou um primeiro relatório em 
2014, alertando para a necessidade de se prevenir o 
suicídio a nível global, tornando esta temática num 
ponto presente na agenda da saúde a nível interna-
cional. Instou ainda os países, especialmente os mais 
afetados por este problema, a encontrarem soluções 
de prevenção do suicídio numa perspetiva de traba-
lho conjunto e cooperativo. A OMS tem ainda como 
prioridade reduzir a taxa de suicídio em 10% até 2020 
(OMS, 2014).

A Figura 1 mostra a magnitude e variação da 
taxa de suicídio por grandes regiões de saúde da OMS, 
verificando-se os valores mais baixos (e homogéneos) 
no Mediterrâneo Oriental e em África. Com valores 
também tendencialmente baixos destaca-se a região 
das Américas, havendo, contudo, alguns (poucos, 
mais precisamente dois) países que apresentam va-
lores elevados. Neste contexto, a Europa surge com 
os valores mais elevados (e tendencialmente homo-
géneos), seguindo-se, em termos médios, o Sudeste 
Asiático. Cada círculo corresponde a um país e a 
média de cada coluna está assinalada com uma linha 
cinzenta.

Uma das abordagens mais importantes e co-
nhecidas feitas ao suicídio foi desenvolvida e publi-
cada pelo sociólogo francês Durkheim em 1897. 

Nesta, Durkheim aponta motivos de ordem religiosa, 
cultural, hereditária, geográfica e racial como prin-
cipais fatores explicativos do suicídio, concluindo 
também que, ao contrário do que até aí muitos de-
fendiam, o clima não parece ter influência neste 
fenómeno, pelo menos na Europa.

Durkheim (2011) refere ainda a importância da 
religião enquanto promotora de interações e limites 
sociais fortes, referindo ser esta a explicação para 
a menor taxa de suicídio observada nos países cató-
licos, em oposição aos protestantes. 

Figura 1
Taxa de mortalidade por suicídio por 100 000 habitantes no mundo.
Fonte: adaptado de WHO (2016), World health statistics monitoring 
health for the sustainable development goals, p. 31.

Em Portugal, é provável que a questão religio-
sa esteja também relacionada com variações na taxa 
de suicídio. Raposo (2016) refere que no Alentejo 
existem comunidades mais atreitas ao suicídio por 
falta, entre outras coisas, de uma ligação a Deus, ou 
a algo religioso. Coisa que, por exemplo, existe 
noutros locais do país, onde a fé e os laços afetivos 
e familiares podem servir como âncoras em momen-
tos mais difíceis.

Embora o suicídio tenha sido sempre tratado 
como um fenómeno sociológico, Camus apresentou-o 
como um problema do campo da filosofia. Para Camus 
(1942), o suicídio não é simplesmente uma opção. 
Perante a adversidade e a revolta, mesmo que não 
haja qualquer sentido para a vida, o homem deve 
seguir o seu caminho – o que para ele é o absurdismo. 
Ilustrou esta posição na sua obra “O mito de Sísifo”, 
onde Sísifo, condenado pelos deuses a uma tarefa 
revoltante e sem sentido, resistiu, desprezando a 
morte que seria a saída natural para qualquer homem. 
Em "Suicide: an existentialist reconceptualization”, 
Roberts e Lamont (2014: 873-878) aborda esta ques-
tão e exorta os especialistas da saúde mental a 
continuar a explorar esta importante faceta do sui-
cídio.

Dalya et al (2011: 435–442) realizou um estudo 
onde tentou perceber a relação entre os níveis de 
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felicidade da população e o índice de suicídios, 
tendo chegado à conclusão que nos países mais de-
senvolvidos, onde há uma melhor qualidade de vida, 
existe uma maior tendência para o suicídio. Questões 
sociais como a perda de emprego, problemas fami-
liares, alienação em relação ao mundo envolvente, 
perdas pessoais importantes, stress, traumas diversos, 
sentimentos de baixa autoestima, doença grave es-
pecialmente com pouca esperança de cura, entre 
outros, são alguns dos motivos apontados como ex-
plicativos do suicídio.

Uma abordagem através das profissões pode 
também ser explicativa deste fenómeno, sendo mui-
to conhecidos os casos entre elementos das forças 
de segurança. O caso das forças de segurança em 
Portugal - setor profissional onde o suicídio tem 
suscitado grandes preocupações - é o mais emble-
mático. Com base em dados referentes a 2015, em 
que 12 profissionais cometeram suicídio – 7 da PSP 
e 5 da GNR -, a Ministra da Administração Interna 
determinou a elaboração de um estudo que permi-
tisse perceber se era necessário mais apoio psicoló-
gico a estes profissionais. De acordo com o publica-
do recentemente no Jornal de Notícias2, as conclusões 
deste estudo deveriam ter sido entregues à tutela 
até final de janeiro. 

Em entrevista ao site noticioso “Notícias ao 
Minuto”, Daniel Sampaio (2017) refere que o suicídio 
resulta de vários fatores e não de um só momento 
ou predisposição. Para ele, o “suicídio é multideter-
minado, ninguém se suicida por causa do psiquiatra 
ou ninguém se suicida por causa de um insucesso 
escolar ou de um insucesso amoroso”. Acrescenta 
ainda que estes são apenas fatores que contribuem 
para isso.

A OMS (2014 e 2016) enfatiza o facto de os 
suicídios serem evitáveis, devendo, para o efeito, 
haver um empenho das autoridades de saúde pública 
e um envolvimento das comunidades, pois são estas 
que podem promover a integração dos indivíduos, 
criando sentimentos de pertença e identidade que 
previnem o suicídio. Em Portugal, a Direção-Geral 
de Saúde (DGS), elaborou um Plano para vigorar de 
2013 a 2017 onde apresenta os princípios e valores 
a ter em conta na adaptação de medidas de preven-
ção “em áreas geodemográficas prioritárias, nomea-
damente zonas de maior incidência de ideação sui-
cida, comportamentos autolesivos e atos suicidas, 
(p. ex. o Alentejo), ou a contextos específicos (p. 
ex. Serviços Prisionais ou Forças de Segurança), que 
poderão justificar a elaboração e implementação de 
planos próprios”. 

2	  JN, edição impressa de 3 de janeiro de 2017.

Dados e métodos

A realização deste trabalho assenta numa pes-
quisa bibliográfica em livros e noutras publicações 
técnicas de interesse, assim como na recolha de 
dados estatísticos no Instituto Nacional de Estatísti-
ca, IP, (INE) (referidos ao período de 2000 a 2014) e 
na DGAM, referidos a 2010-2016. 

Os dados do INE permitiram fazer uma breve 
análise do panorama nacional no que respeita ao 
suicídio, enquanto os da DGAM – que são sistemati-
camente recolhidos nas capitanias dos portos e nos 
Comandos Locais da Polícia Marítima (28 no total) - 
permitem perceber a realidade existente no DPM e, 
em geral, na zona costeira. Foram ainda solicitados 
dados à Infraestruturas de Portugal, SA, com vista a 
tentar identificar as infraestruturas públicas onde 
este fenómeno ocorre mais frequentemente, não 
tendo sido possível obtê-los alegadamente por ques-
tões de confidencialidade.

De realçar as dificuldades em obter dados 
sobre este tema uma vez que existe a perceção, já 
estudada, de que a divulgação destes dados pode 
potenciar o ato do suicídio. Por outro lado, os dados 
do INE, por concelho, relativos a 2014, não coincidem 
com o valor total de suicídios para esse ano divulgado 
em boletins estatísticos desta organização. Daí que 
se considerou o número constante nestes boletins 
em vez da soma por concelho.

Outra lacuna importante nos dados da DGAM 
prende-se com a inexistência da localização geográ-
fica rigorosa. Foi, por isso, assumida uma posição a 
partir da descrição do local que consta na base de 
dados. Ainda em relação aos dados da DGAM, foram 
encontrados no período considerado para análise 151 
casos confirmados de suicídios e 8 em que o suicídio 
foi a provável causa da morte dos indivíduos (prová-
vel, presumível ou possível).

Na análise da variável “mês”, e de modo a 
poder comparar o número de ocorrências mensais, 
os dados foram corrigidos para 30 dias (fator = 1). 
Assim, ao número de ocorrências mensal referente 
aos meses com 31 dias foi aplicado um fator de 
ponderação de 0,96; aos meses com 29 dias o fator 
de ponderação de 1,03; e aos meses com 28 dias o 
fator de 1,07. Deste modo, fez-se corresponder todas 
as ocorrências mensais a unidades de tempo iguais 
(30 dias).

O tratamento estatístico dos dados foi feito 
em Excel e os mapas apresentados foram construídos 
com recurso ao ArcGis. O mapeamento dos dados do 
INE foi feito em termos absolutos, mas também de 
uma forma ponderada com a população por unidade 
territorial. O mapeamento dos dados da DGAM foi 
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feito diretamente com base no número de ocorrências 
registadas.

Resultados e discussão

Numa análise geral aos dados disponibilizados 
pelo INE, verifica-se que o suicídio em Portugal sofreu 
um aumento considerável até 2004 - ano em que 
houve 1172 casos - tendo diminuído até 2006. A 
partir daí apresenta uma tendência de aumento, 
tendo em 2014 atingido o valor mais elevado do 
período em análise, com 1223 casos registados 
(Figura 2). A média deste período é de 983,7 casos, 
que o coloca numa posição cimeira entre as causas 
de morte em Portugal. Por outro lado, tendo por base 
o valor estimado da população portuguesa para 2015, 
e a média destes 15 anos, resulta uma taxa de sui-
cídio de 9,51 por 100.000 habitantes. No entanto, se 
considerássemos a mesma população e os suicídios 
ocorridos em 2014, teríamos uma taxa em 2014 de 
11,83, bem diferente da apresentada pela OMS para 
o mesmo ano (8,4).

Figura 2
Número de suicídios em Portugal entre 2000 e 2014.
Fonte: INE, 20163.

Numa análise por idades, considerando as ca-
tegorias definidas pelo INE com base internacional, 
verifica-se que é entre os 60 e os 70 anos que ocor-
rem mais suicídios. Se, por sua vez, juntarmos os 
dados numa categoria de “mais de 70 anos”, é esta 
que se destaca em todos os anos da análise (Figura 3).

Numa análise por género (Figura 4), constata-
mos que os homens se suicidam mais do que as 
mulheres. Este resultado está em linha com os dados 
mundiais, embora as tentativas não consumadas de 
suicídios sejam mais frequentes no género feminino. 
Kposowa (2006: 435-443) refere, com base em dados 

3	  Os dados de 2012, 2013 e 2014, não resultam da soma dos suicídios 
por concelho, tal como nos anos anteriores tendo antes sido obtidos 
de valores finais apresentados por INE em newsletters posteriores. No 
caso de 2014, p.e., o número de suicídios contabilizados por concelho 
foi de 726 enquanto o mesmo valor apresentado em folhetos publicados 
pelo mesmo organismo é de 1223. Questionado sobre este facto, o INE 
respondeu que “No seguimento do pedido efetuado informamos que os 
valores totais resultam da soma dos dados por município com os óbitos 
de residência ignorada e os óbitos de residentes no estrangeiro.”

da WHO/EURO Multicentre Study on parasuicide 
(1989-1992), que a taxa de tentativa de suicídio do 
sexo feminino é 1,5 vezes superior à do sexo mascu-
lino. O que parece importante nos dados relativos a 
2013 e 2014 é o aumento da taxa de suicídio nas 
mulheres, passando de 23,38% - o valor médio para 
o período entre 2000 a 2012 - para 26,21 em 2013 e 
56,09 em 2014. Esta tendência observa-se noutros 
países; por exemplo, no Reino Unido, de 2014 para 
2015, registou-se um aumento significativo de suicí-
dios no sexo feminino (831 em 2014 para 912 em 
2015). Também Dias et al (2014: 22-28) corrobora 
esta realidade a partir de um estudo levado a efeito 
com dados de 7 anos relativos ao centro de Portugal.

Figura 3
Suicídios por intervalos de idade de 10 anos.
Fonte: INE, 2016.

Figura 4
Número de suicídios por género e percentagem respetiva.
Fonte: INE, 2016.

Passando à análise espacial destes dados, 
construíram-se alguns mapas para anos de referência 
que cobrem o período em estudo e em que são apre-
sentados os valores absolutos dos suicídios por con-
celho no continente e ilhas, sobressaindo, em todos 
eles, alguns concelhos do litoral (Figura 5). 

De modo a apresentar dados normalizados em 
termos de população residente, e embora tenha 
interesse a informação visualizada nos mapas ante-
riores, é igualmente relevante ter a noção dos con-
celhos onde existem as maiores taxas de suicídio. 
Neste caso, a análise foi feita apenas para os con-
celhos do continente. Nos mapas seguintes, é possí-
vel constatar que as maiores taxas se distribuem na 
parte sul de Portugal continental, especialmente no 
Alentejo (Figura 6).
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Figura 5
Número de suicídios por município em 2000, 2005, 2010, 2013 e 2014.
Fonte: INE, 2016.

Raposo (2015:81-87), levanta a questão da 

incidência do suicídio no litoral alentejano. Refere 

mesmo que “se o Alentejo litoral fosse um país in-

dependente, seria a nação com a taxa de suicídio 

mais alta do mundo (…)”, podendo realçar-se eleva-

da taxa de suicídio em algumas localidades alente-

janas que, segundo o autor, atinge em alguns conce-

lhos, como Santiago do Cacém ou Odemira, 45, 50 

ou até 60 suicídios por 100 000 habitantes. O mesmo 

autor refere que, segundo relatos de locais, as cau-

sas são a solidão, pobreza e a paisagem/calor. Toda-

via, refere que nenhuma delas tem fundamento, 

mesmo que vistas de um modo empírico, avançando 

com algumas explicações que também carecem de 

validação científica, mas que, sobretudo, tentam 

explicar a genética de uma população para quem “a 

eutanásia não é um debate, é um modo de vida”.
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Figura 6
Taxa de suicídios por município em 2000, 2005, 2010, 2013 e 2014.
Fonte: INE, 2016.

Resultados dos suicídios no Domínio Público Marítimo

A quantidade de ocorrências no DPM e, em 
especial, as que se relacionaram com suicídios, des-
pertaram a atenção do autor no sentido de tentar 
perceber o porquê de haver tantas ocorrências des-
te tipo no espaço em questão e o que já teria sido 
feito para evitar que tal sucedesse. Como os órgãos 
e serviços da AMN registam e enviam todos os dados 
sobre ocorrências no DPM para uma base de dados 
central da DGAM, pensou-se analisar estes dados em 
termos de suicídios com vista a mapeá-los e a tentar 
extrair informação pertinente que possa ajudar as 
autoridades com responsabilidades na prevenção e 
resposta a acidentes, definindo uma estratégia com 
vista a evitar – ou pelo menos minimizar - este tipo 
de ocorrências no DPM. 

Em Portugal, o DPM compreende uma estreita 
faixa de território de 50 metros de largura a partir 
da linha da máxima preia-mar de águas vivas equi-
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nociais para o lado terrestre na costa, ou de 30 
metros nos estuários e outras águas interiores de 
jurisdição marítima (referência da definição). Este 
espaço é muito atrativo para milhares, ou mesmo 
milhões, de pessoas que cada vez mais vivem perto 
da costa e que usam este espaço para múltiplas 
atividades. Pacheco (2013) calculou a extensão da 
linha de costa portuguesa com base em dados do INE, 
tendo chegado à conclusão que esta tem 2 434 qui-
lómetros de comprimento, distribuídos entre Conti-
nente (1089 km), Açores (943 km) e Madeira (402 km).

De acordo com o documento “Estratégia Na-
cional para a Gestão Integrada da Zona Costeira”, 
publicado em anexo à Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2009, de 8 de setembro, a linha de 
costa nacional apresenta uma grande variedade 
geomorfológica, com grandes extensões de areia, 
mas também com muitos quilómetros de arribas e 
zonas rochosas.

Em termos de área do DPM, esta é de 59,35 km2, 
correspondendo, portanto, a somente 0,065 % da 
área total do território nacional. Estes valores per-
mitem questionar o porquê de uma faixa tão estrei-
ta ter um índice tão elevado de situações deste tipo, 
ainda que se considere a sua elevada densidade 
populacional.

Saliente-se, ainda, que há 52 concelhos que 
fazem fronteira com o mar, 82 deles no continente 
e 30 nos arquipélagos (19 nos Açores e 11 na Madei-
ra) (Figura 7).

Dos 11.150 registos da base de dados, foram 
encontrados no DPM 159 contendo a palavra “suicídio” 
- referindo-se a “suicídios presumidos”, “possível 
suicídio”, ou “tentativa de suicídio”, no período de 
2010 a 2016. A sua caraterização foi feita em termos 
de estatística descritiva simples, analisando os dados 
por ano, mês, hora do dia, idade, género, naciona-
lidade dos suicidas, tipo de local onde foi cometido 
e espaço de jurisdição das capitanias. Dentro da 
caraterização referida, e de acordo com o que se 
encontrou na base de dados, houve, no período 
considerado, 151 suicídios confirmados, 2 possíveis 
suicídios, 5 presumidos e 1 provável (Figura 8).

Em relação à variável “ano”, o número máximo 
de ocorrências relacionadas com suicídio foi atingido 
em 2012, com 40, e o mínimo em 2010, 2015 e 2016, 
com 14 (Figura 9). A média anual é de 22,14 ocor-
rências, o que é um valor bastante significativo.

Analisando este fenómeno em termos da variá-
vel “mês”, verifica-se que os suicídios se distribuem 
por todo o ano, não se destacando nenhum mês em 
especial (Figura 10). 

Figura 7
Concelhos que abrangem o DPM.
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Cruzando as variáveis “mês” e “ano”, conclui-
-se que o mês de junho em todos os anos analisados 
é a altura em que ocorrem menos suicídios no DPM 
(Figura 11). O mês de maio surge como um dos que 
tem mais registos em vários dos anos considerados. 

Dividindo o dia em períodos de 6 horas (variá-
vel “hora do dia”), constata-se que os suicídios 
ocorrem sobretudo no período diurno e mais à tarde 
do que de manhã, embora com valores muito próxi-
mos.

Outro aspeto relevante a analisar é a “idade” 
dos suicidas, sendo a faixa etária com maior número 
de suicídios a dos 50 aos 59 anos. 

Quanto ao “género”, como já se verificou em 
termos de dados nacionais do INE, também aqui a 
percentagem de homens que cometem suicídio é 
muito superior à das mulheres (68% e 32% respetiva-
mente).

Figura 8
Número de ocorrências relacionadas com suicídio no DPM (2010-2016).

Figura 9
Número de suicídios no DPM por ano.

Figura 10
Número de suicídios no DPM por mês (2010-2016).

Figura 11
Número de suicídios no DPM por mês e ano.

Figura 12
Número de suicídios no DPM por hora do dia (2010-2016).

Figura 13
Número de suicídios por idade (2010-2016).

Figura 14
Taxa de suicídios no DPM por género (2010-2016).
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atrativos para cometer suicídio. Enquadram-se aqui 
algumas infraestruturas das áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto. Seguem-se as áreas portuárias, pro-
vavelmente com a mesma justificação.

Como os dados foram recolhidos pelas capita-
nias dos portos, cujos limites dos respetivos espaços 
de jurisdição não coincidem com os dos concelhos 
do litoral, importa também apresentar o número de 
suicídios tendo em conta a capitania onde são regis-
tados. Assim, é possível corroborar o que ficou dito 
em relação a Lisboa e ao Porto, uma vez que as 
capitanias de Lisboa e do Douro são as que mais se 
destacam, seguidas por Cascais, embora com grande 
diferença. Em relação a Cascais há a salientar o 
local denominado “Boca do Inferno”, muitas vezes 
considerado um local propício para este fim. É ainda 
interessante reparar que nos espaços de jurisdição 
do sotavento algarvio, caracterizado por uma costa 
baixa e arenosa, não existem registos de suicídios 
no DPM.

Esta análise fica concluída com o mapeamento 
destes registos, onde se pode verificar a localização 
dos suicídios no DPM no período considerado 
(Figura 18). Sobressai nesta análise que os locais mais 
propícios à ocorrência deste fenómeno situam-se em 
zonas de grande altura, normalmente falésias ou 
infraestruturas construídas pelo homem. Nas zonas 
de praia e de baixo relevo praticamente não existem 
registos de suicídios, como são os casos do sotaven-
to algarvio e da costa do continente entre Aveiro e 
Nazaré, excetuando a zona da Figueira da Foz com 
dois registos.

Conclusões

Com base nos dados disponibilizados pelo INE, 
é possível concluir que o fenómeno do suicídio tem 
uma expressão considerável em Portugal. Apresenta, 
em geral, uma tendência de crescimento, o que deve 
ser encarado como um fator de preocupação para 
todos. É também de salientar o facto do número de 
mulheres que cometem suicídio ter aumentado nos 
últimos anos, especialmente em 2013 e 2014, embo-
ra os valores observados para o sexo masculino 
continuem a ser superiores.

Em termos da análise realizada por concelho, 
verifica-se que existem áreas do território onde a 
taxa de suicídio é muito superior às restantes. Não 
sendo propósito deste trabalho proceder a uma aná-
lise desta realidade, importa, todavia, sublinhar os 
maiores números absolutos observados em alguns 
concelhos do litoral. Já quando de procedeu à aná-
lise da taxa de suicídio os dados não são tão claros, 

Figura 15
Número de suicídios no DPM por nacionalidade (2010-2016).

Figura 16
Número de suicídios no DPM por tipo de local onde ocorreram (2010-
2016).

Figura 17
Número de suicídios por espaço de jurisdição das capitanias (2010-
2016).

Quanto à “nacionalidade” dos suicidas, sobres-
sai a portuguesa, seguindo-se a alemã com 3 casos. 
Todas as restantes têm apenas uma ocorrência. 

Um campo relevante da base de dados é o “tipo 
de local” onde foram cometidos os suicídios. As zonas 
fluviais surgem em primeiro lugar, talvez por estarem 
situadas junto a grandes cidades onde existem locais 
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à exceção do Porto e de Lisboa que continuam a 
destacar-se.

Por outro lado, e agora com base nos dados 
disponibilizados pela DGAM, é também de salientar 
o elevado número de suicídios em espaços do DPM. 
Como vimos, no DPM ocorreram 151 suicídios confir-
mados (em 159 registos relacionados) entre 2010 e 
2016, com uma média de 22,14 por ano, isto é, 
quase 2 suicídios por mês. Este número, que aumen-
tou de 2010 a 2012, mas decresceu desde então, tem 
a sua maior expressão em locais de grande altura 
(falésias e arribas assim como infraestruturas).

A escolha do local onde se vai cometar suicídio 
é feita com base em diversas premissas, não estando, 
contudo, ainda muito estudada esta questão. Há 
alguns trabalhos relacionados com este assunto, mas 
não em Portugal, onde não se conhece qualquer 
outro estudo com este objetivo. A beleza do local, 
a elevada probabilidade de eficácia e a facilidade 
de acesso podem talvez estar na base da escolha. 

A prevenção deste fenómeno em áreas especí-
ficas, como as aqui apontadas, é possível através da 
colocação de redes e outros meios de proteção nos 
locais de mais fácil acesso aos cidadãos ou inviabi-
lizando o acesso a tais locais. Estas medidas são 
frequentemente adotadas em monumentos e prédios 
de grande altura, precipícios, pontes, entre outros 
(Law et al,2014: 134-138) (Owens et al,2009: 580-582). 

Owens et al (2014: 424-429), alertam também para 
a utilidade que o conhecimento antecipado destes 
locais pode assumir numa estratégia de resposta por 
parte das autoridades com responsabilidades na 
matéria. Um outro estudo de Wong et al (2014: 211-219) 
apresenta dados relacionados com suicídios a partir 
de locais de grande altura, demonstrando que esta 
realidade existe também em Hong Kong. 

Finalmente, deixa-se uma nota relativa à difi-
culdade em obter dados rigorosos e fiáveis a este 
respeito. Compreende-se que o tema é complexo e 
difícil de abordar, havendo ainda, muitas vezes, a 
dificuldade em perceber se se tratou ou não de um 
suicídio. Este facto é bem notório na base de dados 
da DGAM pela tipologia de expressões que aí vêm 
referidas. É ainda necessário que haja uma boa ar-
ticulação entre entidades para que os dados que 
chegam ao INE, sejam exatos e retratem a realidade 
do país. A perceção da utilidade de ter dados fiáveis 
sobre qualquer matéria de estudo, e neste caso sobre 
suicídios, deve ser transmitida a todos os que estão 
diretamente envolvidos na sua recolha, pois de outra 
forma será difícil retirar conclusões válidas sobre um 
tema tão relevante para a sociedade.

Um aspeto que é muitas vezes abordado em 
relação ao suicídio prende-se com a não divulgação 
destes casos nos órgãos de comunicação social. Isto 
porque se crê que o ser humano tem tendência a 

Figura 18
Ocorrências relacionadas com suicídios no DPM (2010-2016).
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-se que a escolha dos aspetos a enaltecer depende 
do objetivo do estudo e da conceção de território do 
próprio investigador (Faria e Bortolozzi, 2009).

Este estudo é baseado numa visão geográfica 
do território enquanto espaço produzido, resultante 
de um conjunto de processos nos quais os aspetos 
materiais, físicos e os aspetos sociais, resultantes da 
ação humana, são indissociáveis e interdependentes 
(Haesbaert e Limonad, 2007). 

 Albagli (2004: 27) afirma que: “As diferenças 
e desigualdades territoriais residem tanto em suas 
próprias características físicas e sociais, como na 
forma em que se inserem em estruturas mais amplas. 
Cada território é, portanto, moldado a partir da 
combinação de condições e forças internas e exter-
nas, devendo ser compreendido como parte de uma 
totalidade espacial.”

Isto significa que cada unidade territorial é 
determinada por fatores endógenos e exógenos e 
ainda pela forma como estes interagem: importam 
as características intrínsecas, que conferem a cada 
território uma estrutura peculiar, mas esta determi-
na a forma como cada território se insere em espaços 
mais alargados o que, por sua vez, condiciona a 
evolução da sua própria estrutura interna.

A categorização e diferenciação de cada uni-
dade territorial de acordo com o seu nível de desen-
volvimento, ou condições de vida que oferece, por 
exemplo, são uma tentativa dos investigadores 
compreenderem e explicarem as diferenças entre 
territórios (Ianoş et al., 2013; Martín e Barros, 2015). 

Além disso, analisar a forma como os territórios se 
relacionam entre si, observando as redes espaciais 
formadas de acordo com determinados aspetos, 
permite um planeamento estratégico e mais direcio-
nado (Martín e Barros, 2015).

Por exemplo, estudos no âmbito da saúde pú-
blica usam frequentemente índices de privação ao 
nível da área, em vez de informação individual, por 
forma a identificar áreas de maior vulnerabilidade, 
logo menos saudáveis, que se constituem como áreas 
prioritárias no combate às desigualdades em saúde 
(Allik et al., 2016; Knighton et al., 2016). Estes ín-
dices, também designados como Índices de Privação 
Geográfica, usam geralmente dados dos censos e 
estão devidamente validados na Europa Ocidental 
(Knighton et al., 2016). Sendo a privação um concei-
to multidimensional os índices compósitos refletem 
melhor do que um só indicador, o verdadeiro nível 
de privação em diferentes escalas geográficas, como 
aliás a evidência existente a respeito sugere (Lian 
et al., 2016).

Como referido anteriormente, cada território 
é o produto da interação entre aspetos físicos e 
sociais, e ambas as dimensões do território podem 
ser operacionalizadas por um vasto número de indi-
cadores. O objetivo deste estudo é categorizar a área 
do Município de Lisboa, ao nível da secção estatísti-
ca, integrando simultaneamente informação sobre 
os aspetos físicos e sociais, e testar a existência de 
autocorrelação espacial.

Figura 1 
Área de estudo: município de Lisboa por secções estatísticas.
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Métodos

Este estudo foi realizado na área do Município 
de Lisboa, capital de Portugal, que é composta por 
1054 secções1. No entanto, as análises realizadas 
reportam-se a 1053 secções devido à falta de infor-
mação para uma secção. 

Recolha e Organização dos Dados

Os dados utilizados neste estudo foram reco-
lhidos ao nível das secções estatísticas do Município 
de Lisboa. Do censo de 2011, disponível no website 
do Instituto Nacional de Estatística (INE), recolheram-
-se 61 variáveis sociodemográficas, económicas e 
sobre os edifícios; a informação do uso do solo (a 
nível 2) foi recolhida no website da Direção Geral do 
Território2, perfazendo 11 variáveis, datadas de 2007.

Os dados foram agrupados em duas grandes 
dimensões: aspetos físicos (AF) que incluem infor-
mação sobre edifícios e uso do solo e, aspetos sociais 
(AS) integrando informação demográfica e socioeco-
nómica. Depois, a informação foi convertida em 
percentagem resultando em 34 indicadores na di-
mensão AF e 24 indicadores na dimensão AS.

Análise dos Dados

Todas as análises estatísticas foram realizadas 
utilizando o SPSS na sua versão 22 exceto o I de Moran 
que foi calculado em ArcGIS (v.10.4.1). 

Para reduzir o número de indicadores em cada 
uma das dimensões (AF e AS), o método estatístico 
utilizado foi a Análise Fatorial em Componentes 
Principais (ACP) (Messer et al., 2006; Vyas e Kuma-
ranayake, 2006). A ACP é amplamente utilizada nos 
estudos de geografia urbana, mais especificamente 
na investigação focada em questões sociais (Langlois 
e Kitchen, 2001). A ACP foi realizada com uma rota-
ção ortogonal Varimax, que facilita a interpretação 
das componentes pela maximização da variação intra 
e intercomponentes3, procurando deste modo que 
em cada componente apenas alguns indicadores 
apresentem valores de loadings4 elevados, surgindo 
nos restantes fatores com valores próximos de zero. 

1	  Secções Estatísticas – unidade territorial de aproximadamente 300 alo-
jamentos. 

2	  http://www.dgterritorio.pt/cartografia_e_geodesia/cartografia/carto-
grafia_tematica/carta_de_ocupacao_do_solo__cos_/cos__2007/

3	  O conceito componente ou fator serão utilizados indistintamente.
4	  Os loadings representam o coeficiente de correlação entre cada va-

riável e o fator em questão e a sua interpretação baseia-se no valor 
absoluto.

A ACP do grupo AF resultou inicialmente 
em 12 fatores de acordo com o método de Kaiser 
(valor de eigenvalues5 acima de 1), o mais comumen-
te utilizado (Langlois e Kitchen, 2001). Para reduzir 
o número de fatores, eliminou-se alguma da infor-
mação original, excluindo-se da análise os indicado-
res6 que apresentavam valores de loadings entre 
-0,49 e 0,49 em todas as componentes inicialmente 
extraídas, o que resultou numa nova extração de 
6 fatores. Não foram excluídos indicadores da ACP 
realizada na dimensão dos AS pois os resultados da 
primeira análise foram mais parcimoniosos: 5 fatores. 
Para além da consideração dos loadings, foram ana-
lisados e cartografados os scores ou coordenadas7 
resultantes da ACP.

As ACP foram seguidas e complementadas por 
uma Classificação Hierárquica Ascendente (CHA), 
vulgarmente designada por análise de clusters, efe-
tuada com a utilização simultânea dos 6 fatores da 
AF e os 5 fatores da AS e recorrendo ao método Ward 
e à distância euclidiana quadrática enquanto méto-
dos de avaliação das similaridades e distâncias entre 
elementos e entre grupos de elementos. Este tipo 
de análise não parte de qualquer assunção prévia 
sobre os dados (Norusis, 2005). 

O I de Moran mede a autocorrelação espacial 
através da análise do grau de dependência entre os 
valores das secções estimando quanto do valor de 
cada secção depende dos valores das secções vizinhas. 
O índice de Moran testa as seguintes hipóteses: 
H0 – não há dependência espacial; H1 – há depen-
dência espacial. Apresenta-se de seguida a fórmula 
de cálculo deste índice.

w – matriz de vizinhança
yi – média de cada secção

 – média

yj – média dos vizinhos
n – número de secções
Fórmula 1 Índice de Moran Global

5	  O eigenvalue, ou valor próprio, representa a variância extraída pelo 
fator.

6	  Indicadores excluídos: % edifícios exclusivamente residenciais, % edi-
fícios principalmente residenciais, % edifícios construídos até 1991, % 
edifícios construídos até 2011, % alojamentos familiares, % alojamentos 
com 200m2, % alojamentos com parqueamento, % Indústria/Comércio/
Transporte, % Resíduos, % Espaços Verdes, de Lazer e Culturais, % Cul-
turas Permanentes, % Agricultura Heterogénea, % Floresta, % Floresta 
Arbórea, % Vegetação escassa e % Água Interior.

7	  As coordenadas, ou “scores” representam o valor da projeção ortogonal 
de um determinado individuo (neste caso, de uma secção) sobre um 
determinado fator. A análise das coordenadas coloca em evidência as 
semelhanças ou contrastes entre grupos de indivíduos face às combina-
ções de variáveis definidas por cada fator (Nogueira, 2006).
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O fator 3 (Não Residencial) apresenta valores mais 
elevados nas secções centrais assim como nas secções 
próximas do rio. A maioria das secções do município 
de Lisboa apresenta valores de scores superiores a 0 
(valor da média) no fator 4 (Área Urbana) e, as sec-
ções com maior área e mais periféricas apresentam 
os valores de scores mais elevados no fator 6 (Áreas 
Agrícolas). 

Quadro I 
Loadings e % de variância explicada por fator.

Fator

(% Variância 
Explicada)

Indicador Loadings Designação

1

(28,76%)

% alojamentos com 
água

0,953

Condições da 
Habitação

% alojamentos com 
retrete 0,941

% alojamentos com 
esgoto

0,937

% alojamentos com 
banho

0,731

2

(14.49%)

% alojamentos com 
50m2

0,855

Dimensão da 
Habitação

% alojamento com 1 
ou 2 divisões 0,696

% edifícios sem 
placa

0,668

% alojamento com 3 
ou 4 divisões

0,625

3

(10.24%)

% alojamentos 
vazios

0,857

Não Residencial
% edifícios prin-
cipalmente não 
residenciais

0,669

% alojamentos 
familiares

-0,858

4

(8.30%)

% edifícios com 3 
ou mais pisos 0,838

Área Urbana% urbano 0,583

% edifícios com 1 
ou 2 pisos

-0,838

5

(6.76%)

% edifícios com 
placa

0,915
Material de 
Construção% edifícios em 

betão
-0,723

6

(5.60%)

% culturas tempo-
rárias

0,964 Área Agrícola

Este índice varia entre -1 e 1; quanto mais 
próximo estiver de 1 mais forte será a autocorrelação 
espacial, quanto mais se aproximar de -1, menos 
semelhantes entre si são as áreas vizinhas. Quando 
o valor é igual ou próximo de zero significa que não 
existe autocorrelação espacial, ou seja, as áreas em 
estudo são espacialmente independentes. Para cal-
cular a significância estatística do I de Moran, utili-
za-se o teste de pseudossignificância. 

O I de Moran foi calculado sobre o resultado 
da CHA, previamente calculado em SPSS e importado 
para ambiente ArcMap, e escolhendo como concep-
tualização das relações espaciais a contiguidade de 
limites e cantos, ou seja tendo em conta os valores 
de todas as secções que partilham uma fronteira, um 
nódulo ou que se sobrepõem. 

Resultados

Análise em Componentes Principais Aspetos Físicos

No Quadro I pode observar-se o valor dos loa-
dings mais elevados por fator e a respetiva percen-
tagem de variância explicada. Os seis fatores resul-
tantes explicam quase 75% da variância deste grupo 
de indicadores. 

O primeiro fator está relacionado com as con-
dições da habitação, como a percentagem de aloja-
mentos com água, retrete e esgoto. As variáveis que 
mais contribuem para o segundo fator são a percen-
tagem de alojamentos com 50m2 seguindo-se os 
alojamentos com uma ou duas divisões (Dimensão da 
Habitação). O terceiro fator está relacionado com a 
percentagem de alojamentos vazios e edifícios prin-
cipalmente não residenciais, em oposição aos aloja-
mentos familiares (Não Residencial). A percentagem 
de edifícios com 3 ou mais pisos e o uso de solo 
predominantemente urbano, em oposição à percen-
tagem de edifícios com apenas 1 ou 2 pisos estão 
destacados no quarto fator (Área Urbana). No quin-
to fator o indicador com maior valor de loading é a 
percentagem de edifícios com placa (Material de 
Construção) e, finalmente no fator 6 (Área Agrícola), 
a percentagem de usos do solo com culturas tempo-
rárias é o único indicador com elevado valor de 
loading. 

A Figura 2 representa a distribuição espacial 
dos scores/coordenadas por secção estatística, ca-
tegorizados em quartis. Estas figuras revelam que os 
fatores 1 (Condições de Habitação), 2 (Dimensão da 
Habitação) e 5 (Material de Construção) não 
aparentam nenhum padrão na sua distribuição. 
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Figura 2
Distribuição espacial dos scores/coordenadas1 dos fatores categorizados em quartis.

1	  Cada fator apresenta, em cada uma das secções em análise, um valor específico de “score”. Assim, o “score” representa a expressão, em cada secção, de 
cada um dos fatores considerados, assumindo-se como uma faceta distintiva das áreas em estudo.
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Aspetos Sociais

O Quadro II apresenta os loadings mais eleva-
dos por fator e a percentagem de variância explica-
da par a dimensão AS. Neste caso, os cinco fatores 
resultantes explicam quase 82% da variância deste 
grupo de indicadores.

Os indicadores no fator 1 estão associados com 
a situação laboral, o nível de escolaridade e o tipo 
de propriedade do alojamento de residência (Baixo 
Nível Socioeconómico). O segundo fator destaca in-
divíduos empregados no setor terciário, em idade 
ativa em oposição a residentes com mais de 65 anos 
e reformados (Empregado Terciário). No fator 3 a 
percentagem de famílias com 3 ou 4 pessoas e com 
crianças com menos de 15 anos de idade têm os 
loadings positivos mais elevados surgindo as famílias 
de menor dimensão com valor negativo elevado 
(Famílias com Menores de 15). O quarto fator rela-
ciona-se com a percentagem de homens e mulheres 
residentes (Género dos Residentes) e, finalmente a 
percentagem de famílias com crianças acima de 15 
anos de idade à procura do primeiro emprego têm 
valores de loadings mais elevados no fator 5 (Famí-
lias com Maiores de 15).

A distribuição espacial do fator 1 (Baixo Nível 
Socioeconómico) mostra que as secções com scores 
mais elevados se localizam no centro de Lisboa e 
perto do rio. O fator 2 (Emprego no Terciário) e 
4 (Género dos Residentes) não apresentam um padrão 
de distribuição dos valores de scores por secção. As 
s ecçõe s  com o s  va l o re s  ma i s  e l evados  no 
fator 3 (Famílias com Menores de 15), localizam-se 
nas áreas periféricas assim como na área mais a 
nordeste do município. As secções com valores de 
scores mais elevado no fator 5 (Famílias com Maiores 
de 15) parecem estar concentradas nas áreas peri-
féricas e mais a norte do município (Figura 3). 

Classificação Hierárquica Ascendente (análise de 

clusters)

A classificação efetuada sugeriu a formação de 
quatro clusters distintos. Figura 4 e o Quadro III 
sintetizam a informação por cluster permitindo a sua 
melhor compreensão. No gráfico da Figura 4, que 
apresenta as médias dos fatores por cluster, pode 
comprovar-se que cada cluster representa uma con-
jugação diferente de valores dos fatores que o 
constitui.

Resumidamente, o cluster 1 integra secções 
que se assemelham entre si no que respeita à dimen-
são da habitação (alojamento de pequena dimensão), 

Quadro II  
Loadings e % de Variância explicada por Fator.

Fator

(% Variância 
Explicada)

Indicador
Loa-
dings

Designa-
ção

1

(35.68%)

% alojamentos ocupados por 
arrendatários

0,889

Baixo 
Nível 
Socioe-
conó-
mico

% residentes à procura de 
emprego

0,833

% famílias clássicas com 
desemprego

0,782

% residentes que não sabem 
ler nem escrever

0,733

% residentes com o 2º ciclo do 
ensino básico

0,725

% residentes com o 1º ciclo do 
ensino básico

0,714

% residentes com o ensino 
superior

-0,765

% famílias clássicas sem 
desemprego

-0,782

% alojamentos ocupados pelos 
proprietários

-0,867

2

(26.39%)

% residentes empregados 0,779

Empre-
gado 
Terciá-
rio

% residentes empregados no 
setor terciário

0,765

% residentes entre os 15 e os 
64 anos de idade

0,759

% residentes com o 3º ciclo do 
ensino básico

-0,456

% residentes com 65 anos de 
idade

-0,723

% residentes reformados -0,769

3

(8.79%)

% famílias clássicas com 3 ou 
4 pessoas

0,805

Famílias 
com 
Menores 
de 15

% famílias nucleares com 
crianças com – de 15 anos

0,72

% residentes empregados no 
setor secundário

0,444

% residentes com o ensino 
secundário

-0,677

% famílias clássicas com 1 ou 
2 pessoas

-0,829

4

(5.59%)

% residentes masculinos 0,904 Género 
dos 
Residen-
tes% residentes femininos

-0,904

5

(5.09%)

% residentes à procura do 1º 
emprego

0,539
Famílias 
com 
Maiores 
de 15% famílias nucleares com 

crianças com + de 15 anos

0,807
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com um baixo nível socioeconómico e com famílias 
com menores e maiores de 15 anos. O cluster 2 é 
constituído por secções predominantemente urbanas 
com boas condições de habitabilidade, famílias com 
maiores de 15 e empregados no terciário. No cluster 3 
encontram-se secções caracterizadas pela pequena 
dimensão da habitação e edifícios principalmente 
não residenciais. Neste cluster as secções apresentam 
conjuntamente um baixo nível socioeconómico assim 
como empregados no terciário. 

O cluster 4 está essencialmente relacionado 
com área agrícola, no que diz respeito ao uso do solo 
(Quadro III). 

É importante salientar que esta leitura dos 
clusters se baseia nos fatores que apresentam maior 
média de score em cada cluster. Todavia, e como se 
pode verificar na figura 4, cada cluster é também 
constituído por todos os outros fatores, englobando 
pois a totalidade dos aspetos considerados, tanto 
físicos como sociais. Assim, secções classificadas 
como pertencentes a um determinado cluster não 
são caracterizadas exclusivamente pelo(s) fator(es) 
aí preponderante(s), mas também pelos restantes 
fatores e variáveis. Consequentemente, não é pos-
sível nem correto afirmar que, por exemplo, as 
secções classificadas como cluster 4 sejam áreas 
exclusivamente agrícolas.

O cluster 1 (Áreas de Vulnerabilidade Socioe-
conómica) engloba 24,79% da população residente 
na área de estudo, o que sublinha a precariedade 

Figura 4
Média dos scores dos fatores por cluster.
Nota: O valor médio do fator 6 AF (Área Agrícola) é demasiado elevado para ser representado neste gráfico (13,79).

Quadro III 
Descrição Sintética dos Fatores por Cluster.

Clusters

Fator com 
Média de 
Scores

mais Elevada

Descrição Designação

1

Fator 2 AF
Dimensão da Habi-
tação

Áreas de 
Vulnerabilidade 
Socioeconó-
mica

Fator 1 AS
Baixo Nível Socioe-
conómico

Fator 3 AS
Famílias com Meno-
res de 15

Fator 5 AS
Famílias com Maio-
res de 15

2

Fator 4 AF Área Urbana

Área de Maior 
Urbanidade

Fator 1 AF
Condições da Habi-
tação 

Fator 5 AS
Famílias com Maio-
res de 15

Fator 2 AS Empregado Terciário

3

Fator 2 AF
Dimensão da Habi-
tação

Áreas Urbanas 
Essencialmente 
Não Residen-
ciais 

Fator 3 AF Não Residencial

Fator 1 AS
Baixo Nível Socioe-
conómico

Fator 2 AS Empregado Terciário

4
Fator 6 AF Área Agrícola

Área Essencial-
mente Agrícola
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Figura 5
Distribuição Espacial dos Clusters.
Fonte: Instituto Nacional de Estatística (http://mapas.ine.pt/download/index2011.phtml).

Figura 6
Percentagem de secções estatísticas por cluster e freguesia.


